
como para a recuperação e a reconstrução dos entes jurisdicionados municipais e 
estaduais em estado de calamidade ou emergência pública. 

 
 
 
IV. MINISTÉRIO PÚBLICO: 

1. prover o Ministério Público de recursos materiais necessários para o cumprimento de 
suas funções legais e constitucionais e aumentar a eficiência e eficácia nas áreas de 
sua atuação, dotando a Instituição de recursos humanos e promovendo o 
realinhamento remuneratório; 

2. dar continuidade ao sistema remuneratório com base no art. 39, § 4.º, combinado 
com o art. 128, § 5.º, inciso I, alínea “c”, ambos da Constituição Federal, e com a Lei 
n.º 12.911, de 11 de março de 2008; 

3. ampliar a capacidade instalada da Procuradoria-Geral de Justiça e das Promotorias 
e Procuradorias de Justiça; 

4. desenvolver trabalhos visando à preservação da memória da Instituição, por meio da 
operacionalização do Memorial do Ministério Público; 

5. construir, reformar e ampliar sedes próprias em terrenos adquiridos ou recebidos 
para esse fim; 

6. promover e incrementar, por meio de setores e segmentos específicos, o 
aprimoramento técnico, profissional e cultural dos membros e dos servidores do 
Ministério Público, inclusive por intermédio de entidades identificadas com os 
objetivos e atribuições da Instituição, objetivando a melhor execução de seus 
serviços e a racionalização de seus recursos materiais, garantindo a eficiência e 
eficácia dos serviços prestados; 

7. fomentar o estabelecimento da cultura da informação digital, focado no estímulo à 
utilização racional dos meios e disponibilização de informações relevantes para a 
gestão, como a implementação do trabalho remoto, e dotar o Ministério Público de 
ferramentas na área de Tecnologia da Informação – TI, que deem suporte aos 
serviços de processamento de dados, qualificando a informação e propiciando a 
realização de ações com maior grau de confiabilidade e eficácia; 

8. prosseguir no cumprimento de suas funções institucionais, previstas na Constituição 
Federal e legislação específica; 

9. desenvolver e gerir a estratégia da Instituição, num processo de aperfeiçoamento 
constante da Procuradoria-Geral de Justiça, com a finalidade de otimizar a aplicação 
dos recursos humanos e materiais disponíveis, qualificar os serviços prestados e 
ampliar a efetividade das ações ministeriais; 

10. criar e prover cargos na carreira do Ministério Público e Serviços Auxiliares, de 
acordo com a necessidade; 

11. realizar concursos públicos para o provimento de cargos iniciais da carreira do 
Ministério Público e do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo dos Serviços 
Auxiliares; 

12. proceder ao pagamento de passivo de pessoal, indenizações, auxílios, benefícios e 
outras vantagens para membros e servidores, ativos, inativos e pensionistas, 
inclusive de exercícios anteriores; 

13. promover a reposição remuneratória nos subsídios e vencimentos de membros, 
servidores, ativos e inativos, pensionistas e recuperar perdas existentes; 

14. promover as ações necessárias para a implementação do Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários no Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo dos Serviços 
Auxiliares, aprovado pela Lei n.º 15.516, de 8 de setembro de 2020; 

15. desenvolver ações integradas nas áreas criminal, civil, urbanismo, do meio ambiente, 
da infância e juventude e da probidade administrativa, por meio de captação de 
recursos junto a Organismos Nacionais e Internacionais; 
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16. promover a gestão de recursos humanos, buscando a valorização do quadro 
funcional, bem como incrementar as condições laborais, fins de garantir melhor 
qualidade de vida no trabalho e implementar políticas de proteção à saúde de 
membros, servidores, pensionistas e dependentes, reafirmando a sua preocupação 
quanto ao bem-estar físico, mental e social, em consonância com as orientações 
normativas do Conselho Nacional do Ministério Público; 

17. dinamizar o relacionamento e a interação com os Poderes e Instituições de Estado, 
bem como com a sociedade civil organizada; 

18. aproximar a Instituição da sociedade, de modo a facilitar o acesso a todas as suas 
áreas de atuação, ampliando os espaços de interlocução com as bases comunitárias 
e agilizando o reconhecimento das demandas sociais, contribuindo para a 
construção de um ambiente propício ao desenvolvimento de ações conjuntas para o 
atendimento dos anseios sociais; 

19. ampliar parcerias com os conselhos municipais e estaduais, as universidades, as 
escolas e outras organizações sociais; 

20. implementar ações provenientes de parcerias firmadas com terceiros, por meio de 
convênios e acordos; 

21. prosseguir a implementação do planejamento estratégico da Instituição, objetivando 
a concretização do posicionamento de transformação da realidade social e protetora 
dos direitos fundamentais, com a aplicação de novas ferramentas de gestão; 

22. aplicar recursos orçamentários provenientes de outras esferas de governo, da 
criação de novas receitas próprias ou da redistribuição de receitas já existentes; 

23. manter diálogo informativo com a sociedade e o cidadão, sobre ações institucionais, 
disponibilizando os canais de Serviço de Atendimento ao Cidadão (Ouvidoria), e a 
Rádio MP; e 

24. aplicar os recursos do Fundo de Reconstituição de Bens Lesados – FRBL – 
destinados a ressarcir à coletividade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, à economia popular, a bens de direito de valor artístico, histórico, 
estético, turístico e paisagístico, à ordem urbanística, à ordem econômica, ao 
patrimônio público, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, ou 
a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; 

25. desenvolver ações para o enfrentamento de crises decorrentes de calamidade 
pública no território do Estado do Rio Grande do Sul, contemplando qualquer 
atividade necessária para sua implementação. 

 
V. DEFENSORIA PÚBLICA: 

 
1. garantir à Defensoria Pública do Estado sua independência e resguardando os meios 

necessários ao cumprimento de suas atribuições, qualificando e modernizando sua 
infraestrutura, recursos e serviços, implementando novos processos e aperfeiçoando 
dos já existentes, em especial para eventual enfrentamento e prevenção de efeitos 
de eventos climáticos extremos, em especial recursos extraordinários decorrentes de 
verbas emergenciais e flexibilização do Regime de Recuperação Fiscal;  

2. otimizar o atendimento da população assistida, inclusive garantindo recursos para 
prevenção e reconstrução das estruturas físicas, tecnológicas, de recursos humanos 
e de logística para a realização de atendimentos, audiências, mutirões e demais 
eventos promovidos pela Instituição, inclusive fora das dependências da DPE; 
adquirir, construir, locar e reformar prédios para que a Instituição tenha sedes 
próprias em todas as Unidades Jurisdicionais do Estado, conforme preconiza a 
Emenda Constitucional n.° 80/14; 

3. prover a Defensoria Pública dos recursos financeiros e materiais necessários, 
garantindo atendimento qualificado em todas as unidades do Estado e o adequado 
desempenho das atividades de apoio na Sede Administrativa;  
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